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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 024/2025 

Objeto: Aquisição de lubrificantes para veículos, máquinas e equipamentos das 

secretarias municipais de Ibiaçá/RS. 

 

1. Identificação da Demanda 

A Administração Municipal necessita de lubrificantes para assegurar a manutenção 

preventiva e corretiva da frota de veículos, máquinas e equipamentos das Secretarias de 

Obras e Agricultura. O fornecimento contínuo é essencial para manter a operacionalidade 

da frota e a prestação regular dos serviços públicos. 

 

2. Fundamentação da Contratação 

• Base legal: Lei Federal nº 14.133/2021, que disciplina normas gerais de licitação e 

contratação. 

• Necessidade pública: garantir que a frota municipal opere em condições seguras, 

evitando paralisações que comprometam serviços essenciais (transporte escolar, 

transporte de pacientes, patrulha mecanizada, coleta de resíduos, entre outros). 

• Justificativa técnica: lubrificantes são insumos indispensáveis ao correto 

funcionamento de motores, sistemas hidráulicos, transmissões e rolamentos. A 

ausência ou inadequação compromete diretamente a vida útil dos equipamentos. 

 

3. Requisitos da Contratação 

• Produtos de primeira linha, com certificações ISO 9001, ISO 14001 e IATF 16949. 

• Entregas fracionadas, conforme demanda, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis 

após solicitação. 

• Garantia de conformidade com as especificações técnicas do edital. 

 

4. Alternativas Avaliadas 

• Execução direta: inviável, pois o Município não produz lubrificantes. 

• Aquisição emergencial ou direta: não recomendada, por não atender aos princípios 

da economicidade e competitividade. 

• Licitação (Pregão Presencial, menor preço por item): modalidade mais adequada, 

garantindo seleção da proposta mais vantajosa e regular fornecimento. 

• Embasamento para valores de referência em pesquisas de mercado conforme 

orçamentos feito com fornecedores desse segmento, com base em editais com 

termo de referência similares (Municipio de Lontra – MG/ Pregão 034/2025) e 

anexos ao processo licitatório e no Portal de Compras Públicas, através do link:  

https://portaldecompraspublicas.com.br/processos/mg/prefeitura-municipal-de-

lontra-2218/rpe-110-2025-2025-420265. 
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5. Análise de Riscos 

• Risco de fornecimento inadequado: mitigado pela exigência de certificações e 

penalidades contratuais. 

• Atraso na entrega: mitigado pela previsão de prazo máximo de 02 dias úteis e 

aplicação de multas em caso de descumprimento. 

• Produtos fora de especificação: mitigado pela possibilidade de devolução e 

exigência de substituição em até 24 horas. 

 

6. Resultados Esperados 

• Manutenção da frota municipal em condições ideais de operação. 

• Redução de custos com reparos corretivos, em razão da prevenção de falhas. 

• Maior eficiência na prestação de serviços públicos essenciais. 

 

7. Tabela Descritiva – Itens do Objeto 

Item Descrição   Observações 

01 Óleo Hidráulico HLP 68   
Primeira linha, com certificações 

exigidas 

02 
Óleo Lubrificante 15W40 API CI-

4/E7 
  

Primeira linha, com certificações 

exigidas 

03 
Óleo Lubrificante 10W40 

Sintético 
  

Primeira linha, com certificações 

exigidas 

04 
Graxa para Rolamento e Cubos à 

base de Lítio Ponta Gota 195° 
  

Primeira linha, com certificações 

exigidas 

05 Fluido Arla 32 Granel   
Primeira linha, com certificações 

exigidas 

1. ITEM DESCRITIVO QUANT. VALOR UNIT. VALOR 

TOTAL 

1 ÓLEO HIDRÁULICO 

HLP 68 

10 BALDES 406,9 4.069,00 

2 ÓLEO LUBRIFICANTE 

15W40 APICI-4/E7 

75 BALDES 440,25 33.018,75 

3 ÓLEO LUBRIFICANTE 

10W40 SINTÉTICO 

30 BALDES 591,25 17.737,50 

4 GRAXA PARA 

ROLAMENTO E 

CUBOS A BASE DE 

 02 TAMBOR 

DE 170KG 

5.737,50 11.475,00 
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LÍTIO PONTA GOTA 

195° 

5 FLUA ARLA 32 

GRANEL 

2.000 LITROS 3,49 6.980,00 

 

7.1 PARECER TÉCNICO RECOMENDATIVO 

Destaca-se, ainda, a imprescindibilidade de que os produtos objeto desta 

contratação atendam integralmente às recomendações técnicas constantes do Parecer 

Técnico nº PT-00700, emitido por engenheiro mecânico devidamente habilitado. O 

referido documento ressalta que a padronização e a regulamentação dos óleos 

lubrificantes, aliadas à observância das normas de qualidade ISO e IATF 16949, 

constituem fatores determinantes para garantir a eficiência, a durabilidade e a segurança 

operacional dos motores e equipamentos da frota municipal. Dessa forma, a adoção dos 

parâmetros técnicos estabelecidos pelo parecer fortalece a segurança jurídica e técnica 

do certame, assegurando que somente produtos de excelência e procedência 

comprovada sejam adquiridos pelo Município. 

 

7. Conclusão 

A contratação é imprescindível, encontra amparo na legislação vigente e atende 

ao interesse público, garantindo a continuidade dos serviços municipais. A licitação é a 

forma mais vantajosa, assegurando qualidade e economicidade. 

Ibiaçá/RS, 17 de setembro de 2025. 

 

Vania Negri 

Setor de Licitações e Contratos 

 

Cristiane Both Pizzinatto 

Agente de Contratações – Portaria 015/2025 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2025 

 

Aquisição de lubrificantes para veículos, 

máquinas e equipamentos das Secretarias do 

Município de Ibiaçá – RS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBIAÇÁ, no uso de suas atribuições, torna 

público, para conhecimento dos interessados, o EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 

024/2025, o qual será realizado no dia 01 de outubro de 2025, às 9 horas, na sala de 

licitações da Prefeitura Municipal de Ibiaçá, localizada na Rua do Interventor, n.º 510 – 

Ibiaçá-RS, onde se reunirão o pregoeiro e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 

015/2025, com a finalidade de realizar licitação, na modalidade de Pregão Presencial, tipo 

“Menor Preço por item” tendo por finalidade a aquisição de lubrificantes especificados 

no Termo de Referência deste Edital, processando-se essa licitação nos termos da Lei 

Federal n.º 14.133 de 01 de abril de 2021. 

 

1 – DO OBJETO 

1.1. A presente licitação destina-se à escolha da melhor proposta de preço unitário dos 

lubrificantes especificados no Termo de Referência deste Edital, para serem fornecidos 

fracionadamente conforme a necessidade da Prefeitura Municipal de Ibiaçá – RS, para 

veículos, máquinas e equipamentos das secretarias administrativas municipais.  

1.2. As entregas serão fracionadas conforme quantitativos necessários ao 

abastecimento individual de cada veículo, máquina ou equipamento, pertencentes ao 

Município, onde os licitantes interessados deverão entregar os lubrificantes na Secretaria 

de Obras, localizado na Rua Caxambú n° 1587 loteamento Coohasa, conforme solicitação 

e especificação por parte do Município. 

1.3. A Licitante Vencedora terá o prazo de 03 (três) dias para realizar a entrega do 

produto após a solicitação pelo município. Caso esse item não seja atendido, serão 

tomadas as providências necessárias para a rescisão contratual. 

 

1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Atestado de qualificação técnica, em nome do licitante proponente, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que o licitante entregou, 

nos últimos 12 (doze) meses, satisfatoriamente, objeto compatível em 

características e quantidades do presente edital; 

b) Demonstrar por meio de documento válido e vigente que o produto ofertado 

possui Certificação de Qualidade nas normas IATF 16949/2016 – Sistema de gestão 

da qualidade automotiva; 

c) Demonstrar por meio de documento válido e vigente que o produto ofertado 

possui Certificação ISO 9001, 14001 e 45001. 
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d)  Verificar as condições do PARECER TÉCNICO RECOMENDATIVO anexo a este 

edital. 

1.5. A Prefeitura Municipal não se obriga a adquirir o total de quantitativos ora previstos, 

mas somente aqueles que forem efetivamente necessários, segundo requisição emitida 

pelo departamento competente. 

1.6. Verificada a não conformidade do produto, o licitante vencedor deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) horas, sujeitando-se 

às penalidades previstas neste Edital. 

 

2 - DA APRESENTAÇÃO DOSENVELOPES: 

2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 

deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em 

envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de 

n° 01 e n° 02, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE IBIAÇÁ 

EDITAL DE PREGÃO Nº 024/2025 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

-------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE IBIAÇÁ 

EDITAL DE PREGÃO Nº 024/2025 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, 

diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente 

constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir 

no procedimento licitatório, no interesse da representada. A identificação será realizada, 

exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade. 

3.2. Somente o referido documento de identificação deverá permanecer anexo na parte 

externa do envelope n° 02. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 

assemelhado, deverá apresentar: 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 

comercial ou de sociedade por ações; 
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a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 

caso de sociedade civil;  

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos 

os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código 

Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para 

a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar 

lance(s) em licitação pública; ou 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 

comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para 

prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Conforme modelo anexo a este 

edital. 

b.3) declaração sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante de que 

não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública,  

Conforme modelo anexo a este edital. 

 

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 

obrigatória a licitante fazer- se representar em todas as sessões públicas referentes à 

licitação. 

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar declaração, 

firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de 

pequeno porte juntamente com o credenciamento. 

 

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 

licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, 

inicialmente, receberá os envelopes nº 01 - PROPOSTA e 02 – DOCUMENTAÇÃO. 

 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será 

aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 
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5 - PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias, deverá 

ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última 

datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, 

sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

a) razão social da empresa; 

b) descrição completa do material ofertado; 

c) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas 

quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a 

operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da 

licitante vencedora. 

Observação 01: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no 

preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, 

se houver, também em eventual contratação.  

Observação 02: Somente serão aceitas as propostas cujo valor unitário ofertado não 

exceda o Preço Referência estimado pelo Município, sob pena desclassificação da 

proposta. 

 

5.2. A proposta também deverá estar disponibilizada em mídia magnética (pen drive 

que será devolvido após o certame) no dia da abertura das propostas. O pen drive 

contendo a proposta deverá estar dentro do envelope 02, juntamente com a proposta 

física. A licitante deverá se certificar que o pen drive só contenha uma única proposta, 

correta para o referido certame. A proposta será gerada por programa disponibilizado na 

página do Município de Ibiaçá, site www.ibiaca.rs.gov.br, através do Software Gerador de 

Propostas – PropostaSin (https://www.sinsoft.com.br/pg.php?area=DOWNLOAD) que  

deverá ser baixado para geração da proposta. 

 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da 

oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 

àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens 

subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 

anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer 

novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas 

propostas escritas. 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos 

itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais 

e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta 

classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 

http://www.ibiaca.rs.gov.br/
https://www.sinsoft.com.br/pg.php?area=DOWNLOAD
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6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 

sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 

à licitante. 

6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 05 s (cinco segundos) para apresentar 

nova proposta. 

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 1,00 (um real). 

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades deste edital. 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 

implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no 

impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela 

mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo 

o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço. 

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, 

as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor 

preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 

comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo 

motivadamente a respeito. 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 

declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta 

tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível 

com o preço de mercado. 

6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

c) Afrontem deste edital; 

d) Contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis. 

e) Que não conterem os documentos solicitados no envelope das propostas. 

 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta 

no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 

no edital. 
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6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, 

previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério 

do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de 

pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.5.1, deste edital. 

6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pela microempresa e pela empresa  de pequeno porte, bem como pela 

cooperativa, sejam superiores em    até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da 

proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, 

nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 

será declarada vencedora do certame. 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na 

forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 

facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 

porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 

deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer 

as exigências do item deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor 

da proposta originariamente de menor valor. 

6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 

proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa. 

6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 

prejuízo de outros, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 

interpostos. 

6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 

quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de 

Licitações deste Município. 

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data 

para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes 

presentes. 

 

7. DA HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do 

envelope nº 01, os seguintes documentos de habilitação: 

7.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, devidamente assinada por representante(s) legal(s) da empresa. 



10 
 

7.1.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista CNDT expedida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

 

7.1.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa comercial; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira  em 

funcionamento  no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.1.4 REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;  

b) Certidão negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa Jurídica; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

e) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União Administrada 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

7.1.5 O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, 

após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 

8 – DA ADJUDICAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o 

menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a 

licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 

classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 

sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá 

negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
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8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a 

vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a 

intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 

imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 

9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a 

intenção de recorrer, esta terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para apresentação das 

razões de recurso. 

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como 

o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 

manifestarem- se sobre as razões do recurso no prazo de 05 (cinco) dias corridos, após o 

término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

9.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou 

o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão 

ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser 

proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena 

de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

9.4. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo 

legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pelo proponente. A falta de manifestação imediata e motivada 

importará a preclusão do direito de recurso. 

9.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

9.6. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

9.8 - Para fins de recebimento e análise das impugnações e recursos, somente serão 

aceitos quando devidamente protocolados junto ao Protocolo Geral desta Municipalidade, 

não sendo considerados os recursos e impugnações encaminhados por correio postal, 

correio eletrônico, ou entregues sem o devido protocolo. 

 

10 – DA ENTREGA: 

10.1. Os produtos serão solicitados pelo município conforme sua necessidade. Para 

posterior pagamento deverá ser apresentada a Nota Fiscal Eletrônica, constando o 

número do Pregão e do Contrato Administrativo. 

10.2. Verificada a desconformidade da qualidade dos serviços, a licitante vencedora 

deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 

sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

 

11. - DO PAGAMENTO E REAJUSTE: 
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11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal e entrega do produto. 

11.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número edital do Pregão Presencial 024/2025, a fim de se 

acelerar o trâmite de recebimento dos itens e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

11.3 O preço cotado será fixo e irreajustável durante toda a vigência do contrato. O caso 

de solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro após noventa dias de sua vigência, de 

acordo com as variações dos preços de mercado devidamente comprovados e 

embasados no artigo 124 da Lei Federal 14.133/2021, serão devidamente avaliadas pelos 

setores competentes. Nos termos dos arts. 124, inciso II, alínea d, 131 e 134 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, fica assegurado às partes o direito ao restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato, sempre que fatos supervenientes e 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, bem como caso 

fortuito, força maior, álea econômica extraordinária ou alteração unilateral por parte da 

Administração, venham a comprometer a equação inicialmente pactuada. O pedido de 

reequilíbrio deverá ser formalmente apresentado durante a vigência contratual, 

acompanhado da devida comprovação do impacto nos custos e receitas, observada a 

matriz de riscos e a legislação vigente. Essa solicitação passará pela aprovação da 

Comissão de Licitações, Assessoria Jurídica e Poder Público Municipal. 

11.4 É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto tramita o processo de 

revisão de preço, estando, caso contrário, sujeito às penalidades previstas. 

 

12 - DAS PENALIDADES: 

12.1. Pelo inadimplemento das obrigações, o licitante vencedor, conforme a infração, 

estará sujeito às seguintes penalidades: 

a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o 

valor estimado da contratação; 

b) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos; 

c) Deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

d) Executar a obrigação com irregularidades, passíveis de correção durante a 

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero 

vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), 

sobre o valor total que lhe foi adjudicado; 
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f) Inexecução parcial da obrigação: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 03 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 

montante não adimplida obrigação; 

g) Inexecução total da obrigação: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução obrigacional: 

declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar 

com a Administração Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor 

atualizado do contrato; 

i) Cometimento de fraude fiscal: impedido de licitar e contratar com a Administração e 

multa de 10 % sobre o valor total da obrigação. 

12.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for ocaso. 

12.3. Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, 

motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante, 

podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que 

dispõe a Lei 14.133/2021. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 

penalidade ou inadimplência da obrigação assumida na licitação. 

 

13. DO RECURSO FINANCEIRO: 

As despesas decorrentes desta Licitação correrão por conta, serão suportadas conforme 

o cronograma de execução, pelas dotações da lei-de-meios em execução e para as do 

exercício de 2025, nas seguintes Dotações Orçamentárias:  

0601 – Secretaria de Obras 

2022 – Manutenção Secretaria de Obras e Const. e Estradas 

339030000000 – Material de Consumo  

0701 – Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente 

2039 – Man. Serv. Secretaria da Agricultura 

339030000000 – Material de Consumo  

 

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA: 

a. A licitante vencedora ficará obrigada a fornecer os materiais, objeto deste Edital, de 

acordo com as especificações exigidas, na forma, nos locais, prazos e preços estipulados 

na sua proposta e na autorização. 

b. A licitante deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter 

as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório. 

c. A empresa deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais ou comerciais. 
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15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

a. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 

decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município 

de Ibiaçá, no Setor de Licitações, sito à Rua do Interventor, nº 510 ou pelo telefone 54 

99624-6965, no horário compreendido entre 8h30min às 11h30min e das 13h30min às 

17h00min ou e-mail: licitacao@ibiaca.rs.gov.br, com antecedência mínima de 03 (três) 

dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

b. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 

transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 

subsequente ao ora fixado. 

c. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 

documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

d. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas 

informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela 

Administração. 

e. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 

f. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

g. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 

anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 

h. O Edital relativo ao objeto desta licitação, encontra-se à disposição dos interessados 

na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, junto a Prefeitura Municipal de 

Ibiaçá – RS. 

i. Fica eleito o Foro da Comarca de Sananduva para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

Ibiaçá, 19 de setembro de 2025. 

 

Jones Roberto Cecchin 

Prefeito Municipal de Ibiaçá – RS 

Carine Teston Minotto 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 

 

Marcio Pires de Lima 

Assessor Jurídico 

 

mailto:licitacao@ibiaca.rs.gov.br
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PREGÃO Nº 024/2025 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

( ANEXO I ) 

 

À Prefeitura Municipal de Ibiaçá, RS 

 

Credenciamos o(a) Sr.(a)   , portador(a) 

da Cédula de Identidade nº  e do CPF nº   , a participar 

da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Ibiaçá RS, na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 024/2025, na qualidadede REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe 

poderes para pronunciar-se   em   nome da empresa  , bem como 

formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao 

certame. 

 

Local,  de  de 2025. 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(Razão Social: Endereço: Cidade/Estado: CNPJ) 
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ANEXO II 

MODELO: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA     

        DECLARAÇÃO 

 

 ________________, inscrito no CNPJ n° __________ por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a)_______ , portador (a) do CPF n°__________, 

DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, atendendo ao disposto no artigo 7º, 

inciso XXXIII, da Constituição da República. 

 

Ressalva: marcar esta opção caso emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição 

de aprendiz (       ). 

(data) 

(dirigente da empresa) 

 

Observação: 

Deverá ser entregue junto com envelope da documentação de habilitação. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS 

 

(NOME   DA   EMPRESA)  ,   CNPJ   nº_____________ , sediada 

(endereço completo) , DECLARA, sob as penas da lei: 

  - que cumpre plenamente os requisitos de habilitação do Pregão Presencial nº 

024/2025; 

  - que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

  - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitação da Previdência Social, previstos em Lei e em normais específicas; 

  - que a sua propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

  - que, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

Local e data, ___de de . 

 

(nome e identidade do representante legal) 

 

Observação: 

Deverá ser entregue junto ao pregoeiro, no ato do credenciamento.
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TERMO DE REFERÊNCIA 

( ANEXO IV ) 

A presente aquisição tem por objeto o fornecimento dos quantitativos descritos e 

especificados abaixo, contratável sob as seguintes condições, dentre outras previstas 

neste edital, solicitada pela Secretaria Mun. de Obras e Secretaria Mun. de Agricultura e 

Meio Ambiente. 

2. Objeto:  

A presente licitação destina-se à escolha da melhor proposta de preço unitário dos 

lubrificantes especificados na tabela abaixo, para serem fornecidos, fracionadamente, 

conforme a necessidade da Prefeitura Municipal de Ibiaçá – RS, para veículos, máquinas 

e equipamentos das secretarias municipais. 

3. Justificativa: 

 A presente contratação tem por objeto a aquisição de óleos lubrificantes destinados 

ao atendimento das necessidades da Secretaria de Obras e da Secretaria de Agricultura 

e Meio Ambiente do Município de Ibiaçá/RS. 

 

A medida justifica-se diante da imprescindibilidade de manter em pleno funcionamento a 

frota de veículos, caminhões, tratores e demais máquinas pesadas utilizadas 

cotidianamente na execução dos serviços públicos de infraestrutura urbana, manutenção 

viária, conservação de estradas vicinais, transporte de insumos, bem como nas atividades 

de apoio às demandas do setor agrícola e ambientais. 

 

A utilização de óleos lubrificantes adequados é condição essencial para garantir a 

durabilidade dos motores, prevenir falhas mecânicas e reduzir custos com manutenção 

corretiva, assegurando a economicidade e a continuidade dos serviços prestados à 

coletividade. Ressalte-se que a falta desses insumos comprometeria diretamente a 

execução de políticas públicas voltadas à mobilidade rural, ao escoamento da produção 

agrícola, à manutenção de estradas e ao suporte às ações de preservação ambiental. 

 

4. Dotação Orçamentária: 

5. As despesas decorrentes desta Licitação correrão por conta, serão suportadas 

conforme o cronograma de execução, pelas dotações da lei-de-meios em execução e 

para as do exercício de 2025, nas seguintes Dotações Orçamentárias:  

0601 – Secretaria de Obras 

2022 – Manutenção Secretaria de Obras e Const. e Estradas 

339030000000 – Material de Consumo  

0701 – Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente 

2039 – Man. Serv. Secretaria da Agricultura 

339030000000 – Material de Consumo 
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6. DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS: 

7. ITEM DESCRITIVO QUANT. VALOR UNIT. VALOR 

TOTAL 

1 ÓLEO HIDRÁULICO 

HLP 68 

10 BALDES 406,9 4.069,00 

2 ÓLEO LUBRIFICANTE 

15W40 APICI-4/E7 

75 BALDES 440,25 33.018,75 

3 ÓLEO LUBRIFICANTE 

10W40 SINTÉTICO 

30 BALDES 591,25 17.737,50 

4 GRAXA PARA 

ROLAMENTO E 

CUBOS A BASE DE 

LÍTIO PONTA GOTA 

195° 

 02 TAMBOR 

DE 170KG 

5.737,50 11.475,00 

5 FLUA ARLA 32 

GRANEL 

2.000 LITROS 3,49 6.980,00 

 

4.1 Todos os produtos fornecidos deverão ser de primeira linha, caso contrário serão 

devolvidos. 

4.2 Os produtos serão solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade das 

secretarias municipais e deverão ser entregues na Secretaria Mun. de Obras, Trânsito e 

Serviços Urbanos, na Rua Caxambú n° 1587, Loteamento Coohasa.  

Destaca-se, ainda, a imprescindibilidade de que os produtos objeto desta 

contratação atendam integralmente às recomendações técnicas constantes do 

Parecer Técnico nº PT-00700, emitido por engenheiro mecânico devidamente 

habilitado. O referido documento ressalta que a padronização e a regulamentação 

dos óleos lubrificantes, aliadas à observância das normas de qualidade ISO e IATF 

16949, constituem fatores determinantes para garantir a eficiência, a durabilidade e 

a segurança operacional dos motores e equipamentos da frota municipal. Dessa 

forma, a adoção dos parâmetros técnicos estabelecidos pelo parecer fortalece a 

segurança jurídica e técnica do certame, assegurando que somente produtos de 

excelência e procedência comprovada sejam adquiridos pelo Município. 

4.3 A Prefeitura Municipal não se obriga a adquirir o total de quantitativos ora previstos, 

mas somente aqueles que forem efetivamente necessários, segundo requisição emitida 

pelo Departamento competente. 

4.4 Verificada a não conformidade do produto, o licitante vencedor deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) horas, sujeitando-se 

às penalidades previstas neste Edital. 

4.5 Somente serão aceitas as propostas cujo valor unitário ofertado não exceda Preço 

Referência estimado pelo Município, sob pena desclassificação da proposta. 
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1. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E MATERIAIS 

Os produtos a serem fornecidos são Óleos Lubrificantes e a aquisição de que trata 

este Termo de Referência ocorrerá através de processo licitatório, na modalidade Pregão 

Presencial - Tipo menor preço por item, observando-se as normas da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. ENTREGA, FISCALIZAÇÃO E VIGÊNCIA 

Os produtos serão solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade das 

secretarias municipais e deverão ser entregues na Secretaria Mun. de Obras na Rua 

Caxambú n° 1587, Loteamento Coohasa, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar 

do recebimento da solicitação da secretaria. As entregas e divergências serão 

acompanhadas pelo Secretário de Obras, Trânsito e Serviços Urbanos, o Sr. Vilmar 

Mânica. 

A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos 

termos da presente Lei. 

Ibiaçá/RS, 19 de setembro de 2025. 

 

Fábio Copatti 

Secretário de Obras 

 

Andrieli Bernardi Balansin 

Secretária de Agricultura e Meio Ambiente 

 

Vania Negri 

Servidora Responsável pelo Setor de Licitações e Contratos 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 

Termo de contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE IBIAÇÁ – RS  e a empresa 

_______, tendo como objeto a aquisição de lubrificantes no município de Ibiaçá – RS. 

Pelo presente termo de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE IBIAÇÁ – RS, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 87.613.592/0001-03, com sede 

na Rua do Interventor, n° 510, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. 

JONES ROBERTO CECCHIN, portador da Carteira de Identidade n° 1032251272 e CPF 

n° 437.830.900-91, residente e domiciliado na Rua Marechal Castelo Branco, nº 203, Apto 

301, Centro, na cidade de Ibiaçá – RS, doravante denominado CONTRATANTE e, de 

outro lado, a empresa.............., inscrita no CNPJ n°................................., com sede 

na........................, n°...................,bairro..................., na  cidade de .................., neste ato  

representada pelo Sr. ...................., portador do CPF n°.............,  residente  e  domiciliado  

na  cidade de ..........., doravante denominada CONTRATADA, com base na licitação 

modalidade Pregão Presencial n° 024/2025, na Lei n° 14.133/2021, assim como em 

conformidade com as condições do edital referido, e termos da proposta, firmam o 

presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

Cláusula Primeira: DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

aquisição de lubrificantes especificados na tabela abaixo, para serem fornecidos, 

fracionadamente, conforme a necessidade da Prefeitura Municipal de Ibiaçá – RS, para 

veículos, máquinas e equipamentos das secretarias municipais, conforme segue:   

 

Item Descrição Un Qtd Valor Unitário Valor Total 

      

      

 

Cláusula Segunda: DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO FORNECIMENTO: 

Todos os produtos fornecidos deverão ser de primeira linha, caso contrário serão 

devolvidos. 

Os produtos serão solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade das 

secretarias municipais e deverão ser entregues na Secretaria Mun. de Obras, Trânsito e 

Serviços Urbanos, na Rua Caxambú n° 1587, Loteamento Coohasa.  

Destaca-se, ainda, a imprescindibilidade de que os produtos objeto desta contratação 

atendam integralmente às recomendações técnicas constantes do Parecer Técnico nº PT-

00700, emitido por engenheiro mecânico devidamente habilitado. O referido documento 

ressalta que a padronização e a regulamentação dos óleos lubrificantes, aliadas à 

observância das normas de qualidade ISO e IATF 16949, constituem fatores 
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determinantes para garantir a eficiência, a durabilidade e a segurança operacional dos 

motores e equipamentos da frota municipal. Dessa forma, a adoção dos parâmetros 

técnicos estabelecidos pelo parecer fortalece a segurança jurídica e técnica do certame, 

assegurando que somente produtos de excelência e procedência comprovada sejam 

adquiridos pelo Município. 

A Prefeitura Municipal não se obriga a adquirir o total de quantitativos ora previstos, mas 

somente aqueles que forem efetivamente necessários, segundo requisição emitida pelo 

Departamento competente. 

Verificada a não conformidade do produto, o licitante vencedor deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) horas, sujeitando-se 

às penalidades previstas neste Edital. 

Somente serão aceitas as propostas cujo valor unitário ofertado não exceda Preço 

Referência estimado pelo Município, sob pena desclassificação da proposta. 

 

Cláusula Terceira: DO PREÇO: 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento de que trata o presente 

contrato, a importância de R$_____________. 

  

Cláusula Quarta: DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias da entrega do material 

solicitado e no período estabelecido na cláusula segunda, juntamente com a apresentação 

da nota fiscal. 

 

Cláusula Quinta: DO RECURSO FINANCEIRO: 

As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias:  

0601 – Secretaria de Obras 

2022 – Manutenção Secretaria de Obras e Const. e Estradas 

339030000000 – Material de Consumo  

0701 – Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente 

2039 – Man. Serv. Secretaria da Agricultura 

339030000000 – Material de Consumo 

 

DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES: 

Dos direitos: 

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo 

convencionados. 

Das obrigações: 
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Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

Efetuar o pagamento ajustado; e dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular 

execução do contrato. 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

A CONTRATADA ficará obrigada a fornecer os materiais, objeto deste contrato, de 

acordo com as especificações exigidas neste edital, na forma, nos locais, prazos e 

preços estipulados na sua proposta e na autorização. A CONTRATADA deverá 

observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de 

habilitação exigidas no procedimento licitatório. A entrega será acompanhada por 

um responsável técnico, o qual só aceitará o produto se estiver nas condições 

estipuladas no Termo de Referência. Qualquer item que esteja em desacordo com 

essas especificações será imediatamente devolvido. 

 

Cláusula Sexta: DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  

A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 

Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação; 

Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação; 

Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência; 

Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 15 (quinze) dias, após os quais 

será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 

atualizado do contrato; 

Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 

montante não adimplido do contrato; 

Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 

contrato. 

 

Cláusula Sétima: DA RESCISÃO 

Este contrato poderá ser rescindido: a) Por ato unilateral do CONTRATANTE, nas 

hipóteses previstas na Lei 14.133/2021; b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, 

reduzido a termo no processo de licitação, desde que conveniente para o CONTRATANTE; 
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c) Judicialmente, nos termos da legislação. A rescisão de que trata a alínea ‘a’ desta 

cláusula, acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste 

contrato: Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos 

valores das multas e indenizações a ele devidos; Retenção dos créditos do contrato, se 

existentes, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

 

Cláusula Oitava: DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

O objeto do presente contrato será recebido: 

Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 

especificação; e definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação. O presente contrato terá como fiscal o servidor Patrick Lipreri, 

que informará todas as divergências decorrentes deste. 

 

Cláusula Nona: DA VIGÊNCIA 

O contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 

termos do artigo 106 da Lei 14.133/2021.  

 

Cláusula Décima: DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Sananduva – RS  para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente contrato. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente 

instrumento em 3 vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas instrumentais, 

abaixo firmadas. 

Ibiaçá – RS, ____ de ____ de 2025. 

 

______________________                     _______________________________ 

MUNICÍPIO DE IBIAÇÁ – RS                       EMPRESA 

         CONTRATANTE                   CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

_________________________          ____________________________ 
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ANEXO (VI) 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE IDONIEDADE 

 

A empresa ______________, através de seu (Diretor ou Responsável Legal), declara, 

sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

cidade___________de________________de 2023. 

 

 

______________________________ 

Representante Legal 

 

 


